
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE PERNAMBUCO

CONTRATO Nº 44/2024

 

Processo SEI n. 0000633-50.2024.6.17.8000
Pregão n. 90034/2024 - Eletrônico

 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE GERENCIAMENTO LOGÍSTICO E
DISPONIBILIZAÇÃO DE TRANSPORTE RODOVIÁRIO PARA A COLETA, TRANSPORTE E ENTREGA
DAS URNAS ELETRÔNICAS PREPARADAS PARA AS ELEIÇÕES 2024, CELEBRADO ENTRE A UNIÃO,
ATRAVÉS DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE PERNAMBUCO - TRE/PE, E J L M DE
ALMEIDA, NA FORMA ABAIXO:

 

CONTRATANTE: a UNIÃO, por intermédio do TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE PERNAMBUCO – TRE/PE , inscrito no CNPJ sob o n.
05.790.065/0001-00, com sede na Avenida Governador Agamenon Magalhães, 1.160, Graças, Recife/PE, representado por seu Diretor-geral, Orson Santiago
Lemos, inscrito no CPF/MF sob o n. 5*1.***.***-15, portador da Carteira de Identidade n. 3*9***9 SSP/PE, de acordo com a delegação de competência
contida no art. 3º, inciso XI, da PORTARIA n. 543/2024 TRE-PE/PRES, de 10/07/2024, da Presidência do Tribunal, publicada no DJe n. 134, de 17/07/2024,
p. 2-6.

 

CONTRATADA: J L M DE ALMEIDA, inscrita no CNPJ sob o n. 86.960.721/0001-69, com endereço na Av. Centenário, n. 1712, Sala A, Bairro Aeroporto,
Teresina/PI, neste ato representada por seu titular, José Lael Marques de Almeida, inscrito no CPF/MF sob o n. 3*6.***.***-91, portador da Carteira Nacional
de Habilitação - CNH  n. 0*9***01**0 DETRAN/PI, de acordo com a representação legal que lhe é outorgada pelo Requerimento de Empresário, registrado na
Junta Comercial do Estado do Piauí, sob o Protocolo n. 11/008319-9, de 25/03/2011, NIRE 2210055072-8 (doc. SEI n. 2642605).

 

As CONTRATANTES têm entre si justo e avençado, e celebram o presente contrato, sujeitos às normas da Lei n. 14.133/2021, da Lei Complementar n.
123/2006 e da Instrução Normativa Seges/ME n. 73/2022, ao Pregão que originou a presente contratação e à Proposta de 29/07/2024 (docs. SEI n. 2642605 e n.
2642620, apresentada pela Contratada, bem como o(s) anexo(s) que integra(m) este Contrato, independentemente de transcrição, mediante as cláusulas e
condições seguintes.

 

ANEXO ÚNICO - Instrumento de Medição de Resultado (IMR)

 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
 

O presente Contrato tem por objeto a prestação de serviço de gerenciamento logístico e disponibilização de transporte rodoviário para a coleta, transporte e
entrega das urnas eletrônicas preparadas para as Eleições 2024 no 1º turno e 2º turno, se houver, e seu posterior recolhimento, transporte e devolução aos locais
indicados, consoante as especificações estabelecidas no Termo de Referência (ANEXO I ao Edital) e na Proposta da Contratada.

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA SUBCONTRATAÇÃO
 

É permitida a subcontratação parcial do objeto, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, até o limite de:

a) para o grupo 1 - até 108 (cento e oito) veículos; e

b) para o grupo 3 - até 84 (oitenta e quatro) veículos;

Parágrafo Primeiro - Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da Contratada pela perfeita execução contratual,
cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades da subcontratada, bem como responder perante a Contratante pelo rigoroso cumprimento das
obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.

Parágrafo Segundo - A Contratada apresentará à Contratante documentação que comprove a capacidade técnica da subcontratada, que será avaliada e juntada
aos autos do processo correspondente.

Parágrafo Terceiro - Após comprovado o preenchimento das condições técnicas, a subcontratação será submetida à apreciação do fiscal técnico para análise e
aprovação. A subcontratação não acarretará vínculo contratual com o TRE/PE.

Parágrafo Quarto - É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial,
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na contratação ou
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau.

Parágrafo Quinto - Em caso de subcontratação, deverão ser observadas todas as condições dispostas no item “Descrição Detalhada do Objeto” do Termo de
Referência, Anexo I do edital.

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO REGIME DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL
 

O regime de execução contratual, o modelo de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do
objeto constam no Termo de Referência (ANEXO I ao Edital).

Contrato 44/2024 (2669666)         SEI 0000633-50.2024.6.17.8000 / pg. 1



 

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA
 

O prazo de vigência deste contrato será a partir da publicação do extrato no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) até 31 de dezembro de 2024.

 

Parágrafo Único - O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período
firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa da Contratada, previstas neste instrumento.

 

CLÁUSULA QUINTA - DO PREÇO
 

A Contratada receberá da Contratante pelos serviços executados, referente ao 1º Turno das Eleições, o valor estimado de R$ 388.529,12 (trezentos e oitenta e
oito mil, quinhentos e vinte e nove reais e doze centavos).

Parágrafo Primeiro - Na hipótese de realização do 2º Turno, a Contratada receberá da Contratante pelos serviços executados o valor estimado de R$
162.195,18 (cento e sessenta e dois mil, cento e noventa e cinco reais e dezoito centavos), perfazendo o valor total estimado de R$ 550.724,30 (quinhentos e
cinquenta mil, setecentos e vinte e quatro reais e trinta centavos), conforme tabela abaixo:

 

Grupo Item Polo Município Sede
de Polo

1º Turno 2º Turno

Valor
Total por
Item(R$)Quantidade

Valor 
Unitário
por
Urna
(R$)

Valor
Total(R$) Quantidade

Valor
Unitário
por
Urna
(R$)

Valor
Total(R$)

1

1 1 RECIFE 10.082 R$
10,33

R$
104.147,06 8.836 R$

10,33 R$ 91.275,88 R$
195.422,94

2 2
VITÓRIA DE
SANTO
ANTÃO

1.917 R$
11,22 R$ 21.508,74 0 R$10,34 R$ 0,00 R$

21.508,74

3 14
JABOATÃO
DOS
GUARARAPES

4.146 R$
10,00 R$ 41.460,00 2.616 R$

10,00 R$ 26.160,00 R$
67.620,00

4 15 IGARASSU 2.544 R$
10,00 R$ 25.440,00 1.390 R$

10,00 R$ 13.900,00 R$
39.340,00

Total 18.689  R$192.555,80 12.842  R$131.335,88 R$
323.891,68

 

VALOR TOTAL ESTIMADO DO GRUPO 1  (1.º E 2.º TURNOS)
R$ 323.891,68

Grupo Item Polo Município Sede
de Polo

1º Turno 2º Turno

Valor
Total por
Item(R$)Quantidade

Valor 
Unitário
por
Urna
(R$)

Valor
Total(R$) Quantidade

Valor 
Unitário
por
Urna
(R$)

Valor 
Total(R$)

3

8 4 PALMARES 2.276 R$
21,80 R$ 49.616,80 0 R$ 0,00 R$ 0,00 R$

49.616,80

9 6 CARUARU 2.992 R$
21,05 R$ 62.981,60 1.466 R$

21,05 R$ 30.859,30 R$
93.840,90

10 7 GARANHUNS 2.376 R$
21,05 R$ 50.014,80 0 R$ 0,00 R$ 0,00 R$

50.014,80

11 17 BELO JARDIM 1.564 R$
21,33 R$ 33.360,12 0 R$ 0,00 R$ 0,00 R$

33.360,12

Total 9.208  R$
195.973,32 1.466 R$ 0,00 R$ 30.859,30 R$

226.832,62

 

VALOR TOTAL ESTIMADO DO GRUPO 3 (1.º E 2.º TURNOS)
 

R$ 226.832,62

 

VALOR TOTAL ESTIMADO 1.º E 2.º TURNOS (GRUPO 1 + GRUPO 3) R$ 550.724,30
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Parágrafo Segundo - Todos os impostos, taxas, fretes, seguros e encargos sociais e trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução dos
serviços, que incidam ou venham a incidir sobre o presente Contrato ou decorrentes de sua execução, serão de exclusiva responsabilidade da Contratada.

 

CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTE

Os preços dos serviços objeto deste Contrato, desde que observado o interregno mínimo de 12 (doze) meses, contado da data do orçamento estimado, datado de
23/04/2024, ou, nos reajustes subsequentes ao primeiro, da data do início dos efeitos financeiros do último reajuste ocorrido, e independentemente de pedido da
Contratada, serão reajustados utilizando-se a variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, mantido pelo Instituto de Geografia e Estatística –
IBGE, acumulado em 12 (doze) meses, adotando-se a seguinte fórmula:

 

Fórmula de Cálculo: Pr = P + (P x V)

 

Onde: Pr = preço reajustado, ou preço novo; P = preço atual (antes do reajuste); V = variação percentual obtida na forma do primeiro item desta cláusula, de
modo que (P x V) significa o acréscimo ou decréscimo de preço decorrente do reajuste;

 

Parágrafo Primeiro - O reajuste terá seus efeitos financeiros iniciados a partir da data de aquisição do direito da Contratada, exclusivamente para as obrigações
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade, observadas as demais condições desta cláusula.

Parágrafo Segundo – Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em
substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

Parágrafo Terceiro – Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial para reajustamento do preço do valor
remanescente, por meio de termo aditivo.

Parágrafo Quarto - O reajuste será formalizado por meio de apostilamento ao contrato.

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO
 

O pagamento será realizado mediante ordem bancária, para crédito, agência e banco indicados na proposta, em moeda corrente, em até 10 (dez) dias úteis,
contados a partir do recebimento da nota fiscal fatura, após o recebimento definitivo dos serviços atestados pelo gestor da contratação, nos termos do art. 7º da
Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

 

Parágrafo Primeiro - Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de
2021, o prazo de pagamento será de até 5 (cinco) dias úteis, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME n.º 77/2022.

Parágrafo Segundo - A Secretaria de Orçamento, Finanças e Contabilidade – SOF deverá conferir toda a documentação referente à comprovação da quitação
das obrigações fiscais impostas à Contratada, bem como efetuar, na fonte, todos os descontos legais.

Parágrafo Terceiro - O gestor do contrato, ao final de cada turno das eleições e com base no relatório do fiscal técnico/setorial e do fiscal administrativo,
elaborará o relatório de avaliação de qualidade dos serviços prestados, consolidando as informações relativas às ocorrências verificadas na execução e calculará
o indicador de qualidade dos serviços prestados e eventuais adequações aos pagamentos, conforme Índice de Medição de Resultado - IMR, anexo a este
Contrato (ANEXO ÚNICO).

Parágrafo Quarto - O pagamento será proporcional ao atendimento das metas estabelecidas no Índice de Medição de Resultado - IMR, anexo a este Contrato
(ANEXO ÚNICO), o qual define objetivamente os níveis esperados de qualidade da prestação dos serviços e as respectivas adequações de pagamento.

Parágrafo Quinto - Ocorrerá, ainda, a glosa no pagamento devido à Contratada, sem prejuízo das sanções cabíveis, quando esta não produzir os resultados,
deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas, conforme Índice de Medição de Resultado - IMR anexo a este
Contrato (ANEXO ÚNICO).

Parágrafo Sexto - O número do CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - constante da nota fiscal/fatura, deverá ser aquele fornecido na fase de
habilitação do Pregão que originou a presente contratação.

Parágrafo Sétimo - Eventual mudança no CNPJ do estabelecimento da Contratada (matriz/filial) encarregado da execução da Contratação, entre aqueles
constantes dos documentos de habilitação, terá de ser solicitada formal e justificadamente, com antecedência mínima de 8 (oito) dias úteis, da data prevista para
pagamento da nota fiscal.

Parágrafo Oitavo - Quando a Contratada for optante pelo Simples Nacional, para que não sofra a retenção de tributos prevista na legislação, deverá ser
apresentada, juntamente à nota fiscal/fatura, declaração de inscrição no Simples Nacional, assinada pelo representante legal da Contratada, nos moldes do
Anexo IV, da Instrução Normativa SRF n.º 1.234/12 (arts. 4º e 6º), alterada pelas Instruções Normativas SRF n.º 1.540/2015 e nº 1.663/2016, todas emitidas
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil.

Parágrafo Nono - A declaração supramencionada poderá ser apresentada por meio eletrônico, com a utilização de certificação digital disponibilizada pela
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICPBrasil), desde que no documento eletrônico arquivado pela Contratante conste a assinatura digital do
representante legal e respectiva data da assinatura.

Parágrafo Décimo - Alternativamente à declaração citada acima, a Contratante poderá verificar a permanência da Contratada no Simples Nacional mediante
consulta ao Portal do Simples Nacional e anexar cópia da consulta ao Contrato ou documentação que deu origem ao pagamento, sem prejuízo de a Contratada
informar imediatamente à Contratante qualquer alteração da sua permanência no Simples Nacional.

 

CLÁUSULA OITAVA - DA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA
 

Nos casos de pagamento efetuados após 30 (trinta) dias da emissão do Termo de Recebimento Definitivo ou da apresentação da nota fiscal, conforme o caso,
desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma para o fato, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pelo TRE/PE,
entre o 31º (trigésimo primeiro) dia e a data da emissão da ordem bancária será calculada aplicando-se a seguinte fórmula:

 

EM = I x N x VP, onde:

 

EM = Encargos Moratórios.
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N =
Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo
pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso;

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

  

 

I = (TX/100) I = (6/100) I = 0,00016438365365

 

 

TX = Percentual da taxa anual = 6%

 

Parágrafo Único - A atualização financeira prevista no caput desta Cláusula será incluída na fatura/nota fiscal seguinte à da ocorrência do atraso do pagamento.

 

CLÁUSULA NONA - DAS ALTERAÇÕES
 

Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

Parágrafo Primeiro - A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

Parágrafo Segundo - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da Assessoria
Jurídica da Contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no
prazo máximo de 1 (um) mês, conforme art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

Parágrafo Terceiro - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo,
na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO
 

A responsabilidade pela gestão e fiscalização da execução desta contratação ficará a cargo dos representantes da Contratante (Gestor e Fiscais), formalmente
designados para acompanhar e fiscalizar a execução, atestar as faturas/notas fiscais e alocar os recursos necessários de forma a assegurar o perfeito
cumprimento deste Contrato.

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
 

Constituem obrigações da Contratante:

 

I - efetuar os pagamentos nas condições e preços ora pactuados, desde que não haja nenhum óbice legal, nem fato impeditivo provocado pela Contratada;

II - disponibilizar, nos locais de armazenamento, as urnas eletrônicas adequadamente acondicionadas, identificadas e devidamente endereçadas;

III - promover a liberação tempestiva das urnas eletrônicas à Contratada para distribuição aos locais de entrega, conforme prazos acordados;

IV - fornecer recibos de distribuição e de recolhimento de urnas eletrônicas através do suporte logístico (SL) nos polos eleitorais;

V - acompanhar e fiscalizar os serviços, através de seus responsáveis, sob os aspectos quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio as falhas
detectadas, comunicando as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte da Contratada;

VI - disponibilizar, por meio dos cartórios eleitorais, responsáveis pelo recebimento e entrega das urnas eletrônicas em todos os locais de
distribuição/recolhimento de urnas;

VII - disponibilizar representantes nos locais de armazenamento de urnas para atuar na função de suporte logístico (SL);

VIII - fornecer à Contratada, até o vigésimo quarto dia anterior ao 1º tuno das eleições, a lista dos representantes, denominados suporte logístico (SL),
contendo nome e telefone;

IX - fornecer à Contratada, até o vigésimo quarto dia anterior ao 1º tuno das eleições, todos os roteiros de distribuição e de recolhimento de urnas eletrônicas
elaborados pelos cartórios eleitorais, juntamente aos documentos de apoio correlatos;

X - fornecer, a partir do vigésimo terceiro dia que antecede o 1º turno até a véspera do dia do 1º turno das eleições, em grupos fracionados de acordo com a
demanda, as modificações em até 20% dos roteiros para o primeiro turno ocasionadas por motivos de força maior que levem os cartórios eleitorais a desativar
ou alterar locais de votação, bem como alterar estratégias de distribuição e recolhimento, tudo conforme o previsto em legislação própria do TRE/PE e do
Tribunal Superior Eleitoral – TSE;

XI - fornecer, a partir do vigésimo terceiro dia que antecede o 1º turno até a véspera do dia do 1º turno das eleições, em grupos fracionados de acordo com a
demanda, as modificações em até 20% dos roteiros para o segundo turno (além das modificações já informadas para o primeiro turno) ocasionadas por motivos
de força maior que levem os cartórios eleitorais a desativar ou alterar locais de votação, bem como alterar estratégias de distribuição e recolhimento, tudo
conforme o previsto em legislação própria do TRE/PE e do TSE;

XII - fornecer à Contratada Relatório de Urnas Recolhidas Antecipadamente no dia do recolhimento em horário anterior ao horário de início do evento de
recolhimento de urnas eletrônicas (até as 8h), no 1º Turno e no 2º Turno, se houver.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
 

Constituem obrigações da Contratada:

 

I - prestar os serviços, conforme especificações, condições, quantidades e prazos estipulados no Termo de Referência ( ANEXO I) do Edital que originou a
presente contratação e neste Contrato, bem como nas Ordens de Serviço;
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II - comparecer, quando solicitado pela Contratante, a qualquer tempo a partir da assinatura deste contrato, em local e data designado, para reuniões de
alinhamento operacional;

III - garantir a integridade física das urnas eletrônicas durante os procedimentos de carga, transporte e descarga, atentando especialmente para o seu manuseio,
para que sejam transportadas sempre dentro das caixas, não sendo permitida à Contratada, em nenhuma hipótese, a abertura das caixas ou a retirada das urnas
eletrônicas de dentro das caixas durante a execução do serviço que a ela compete;

IV - manter os bens em perfeito estado, inclusive as embalagens, as quais deverão chegar aos destinos livres de avarias, sem violação dos lacres e com a
identificação preservada;

V - atentar para os seguintes cuidados básicos com a urna eletrônica:

a) evitar exposição à luz direta do sol;

b) evitar o armazenamento em superfícies sujas ou úmidas;

c) evitar contato da urna eletrônica com substâncias líquidas;

d) evitar quedas ou movimentos bruscos;

e) evitar empilhamento superior a 8 (oito) urnas; e

f) evitar a inclinação da urna durante o transporte.

 

VI - obedecer estritamente às recomendações do fabricante das urnas eletrônicas, no que se refere ao empilhamento máximo recomendado, conforme
orientação a ser fornecida pela SEGUE - Seção de Gestão de Urnas Eletrônicas da Contratante, observando a fragilidade de tais equipamentos, bem como a
necessidade de protegê-las de quaisquer substâncias líquidas;

VII - pautar-se estritamente pelas recomendações da SEGUE - Seção de Gestão de Urnas Eletrônicas da Contratante e/ou do fabricante dos equipamentos, no
que se refere ao modo e posição do transporte, manuseio e carregamento;

VIII - atender prontamente as orientações dos Juízes Eleitorais, Chefes de Cartório e da SEGUE - Seção de Gestão de Urnas Eletrônicas da Contratante, no
que diz respeito aos procedimentos de coleta, transporte e distribuição das urnas eletrônicas;

IX - indenizar direta e pessoalmente a Contratante por quaisquer avarias porventura causadas às urnas eletrônicas em decorrência da utilização de meios
indevidos quanto ao transporte, manuseio, extravios ou outras ocorrências, por culpa ou dolo da contratada ou de terceiros, sempre no valor integral do dano;

X - responder direta e pessoalmente pelos danos cíveis, sejam materiais ou imateriais, causados por seus colaboradores nos locais de trabalho, mesmo que em
vias públicas, durante a execução dos serviços;

XI - responsabilizar-se diretamente pelas verbas trabalhistas e/ou outras decorrentes da mão de obra utilizada nos serviços objeto desta contratação;

XII - disponibilizar os recursos de pessoal para prestação dos serviços de acordo com as especificações do Termo de Referência  (Anexo I do Edital que
originou a presente contratação);

XIII - fornecer os veículos para o transporte das urnas eletrônicas de acordo com as especificações do Termo de Referência (Anexo I do Edital que originou a
presente contratação);

XIV - fornecer à Contratante, via e-mail, no prazo de até 10 (dez) dias de antecedência do pleito (1º Turno), uma lista em formato editável, contendo as
seguintes informações:

a) dos veículos: número do polo, número da zona eleitoral, número do roteiro, modelo do veículo, placa do veículo e cópia do documento atualizado do
veículo (CRLV);

b) dos motoristas: nome completo do motorista, número do telefone móvel de contato do motorista cópia do documento de habilitação válido; e

c) dos carregadores: nome completo e cópia do documento de identidade.

d) na lista deverá conter ainda as informações de veículos, motoristas e carregadores no percentual de 10% (dez por cento) a mais que o necessário para
cada item dos grupos (para cada município), como reserva de contingência caso seja necessária a substituição de algum desses recursos de forma imediata.

XV - manter a Contratante devidamente informada sobre o andamento da distribuição e do recolhimento das urnas eletrônicas, durante todo o período destes
eventos, através de algum sistema online, ou por outras vias, contanto que as informações sejam atualizadas, no mínimo, a cada 1 (uma) hora;

XVI - fornecer os lacres numerados para fechamento dos veículos carregados com as urnas eletrônicas com a seguinte especificação:

a) lacre adesivo numerado para portas, compartimentos de bagagem e capotas de picapes;

b) lacres de segurança com cinta plástica abraçadeira com numeração para as portas do compartimento de carga dos caminhões/camionetes.

XVII - realizar a distribuição das urnas promovendo a condução e o armazenamento das urnas eletrônicas até a sala indicada pelo representante da Contratante
presente no local de votação (Administrador de Prédio ou Apoio Logístico), mediante assinatura de recibo em duas vias:

a) A Contratada deverá fornecer os recibos de entrega e recibos de recolhimento das urnas em duas vias para cada entrega constante do seu roteiro.

XVIII - submeter, no dia do evento de carregamento dos veículos, no primeiro e no segundo turno, se houver, os veículos que serão utilizados nos transportes
das urnas eletrônicas à apreciação do Suporte Logístico (SL) da Contratante em cada local de armazenamento. Caso estes sejam rejeitados, a Contratada terá
2 (duas) horas para efetuar a substituição;

XIX - dispor de veículo reserva e providenciar a substituição no tempo máximo de 2 (duas) horas, já incluída nesse prazo a transferência de toda a carga para o
veículo substituto, na eventualidade de quebra ou defeito mecânico em algum veículo;

XX - apresentar à Contratante um plano de ação, no prazo de até 13 (treze) dias de antecedência do pleito (1º Turno), o qual deverá contemplar o
planejamento para a execução dos serviços, e conter, no mínimo:

a) ações para contingências, em especial as relativas à quebra de veículo, substituição de motoristas e carregadores, reserva para atendimento de
eventualidades, greves, atentados, furtos e roubos, etc;

b) procedimentos para confirmação e garantia da distribuição das urnas eletrônicas em cada uma das Seções Eleitorais (locais de entrega);

c) modelo das credenciais dos diversos empregados envolvidos na execução dos serviços.

XXI - responsabilizar-se por quaisquer infrações de trânsito cometidas pelos motoristas sob sua contratação, bem como pelo pagamento de multas e/ou outros
encargos decorrentes da inobservância à legislação pertinente;

XXII - dispor de, no mínimo, 01 (um) veículo de propriedade da empresa por grupo, uma vez que é vedada a sublocação total de veículos para a realização do
serviço;

XXIII - levar imediatamente ao conhecimento da Contratante qualquer fato relevante ou anormal que ocorra ou possa ocorrer na execução do objeto
contratado para adoção de medidas cabíveis;

XXIV - zelar pela perfeita execução dos serviços contratados;

XXV - assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e demais obrigações resultantes da execução do contrato;
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XXVI - acatar todas as exigências da Contratante, sujeitando-se à ampla e irrestrita fiscalização, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo às
reclamações formuladas;

XXVII - fornecer recibos de entrega e de coleta de urnas eletrônicas aos representantes da Contratante nos locais de distribuição/recolhimento de urnas;

XXVIII - cumprir o serviço objeto deste contrato, mesmo em situações de greve ou colapso no sistema de transporte;

XXIX - permitir que os fiscais do contrato designados pela Contratante exerçam ampla fiscalização dos serviços objeto do presente contrato bem como
atender com eficiência às orientações e diligências que forem solicitadas pelos mesmos;

XXX - apresentar ao final da execução dos serviços, no prazo de até 10 dias úteis a contar do final de cada turno da Eleição, informação contendo volume de
carga transportada, distância percorrida, tipo de veículo e tipo de combustível utilizado no transporte das urnas durante a execução contratual;

XXXI - efetuar o recolhimento e o descarte adequado do óleo lubrificante usado ou contaminado originário da contratação, bem como de seus resíduos e
embalagens, nos termos do artigo 33, inciso IV, da Lei n° 12.305/2010 – Política Nacional de Resíduos Sólidos e Resolução CONAMA n° 362, de 23/06/2005,
obedecendo aos seguintes procedimentos:

a) recolher o óleo lubrificante usado ou contaminado, armazenando-o em recipientes adequados e resistentes a vazamentos, de modo a não contaminar o
meio ambiente, e adotar as medidas necessárias para evitar que venha a ser misturado com produtos químicos, combustíveis, solventes, água e outras
substâncias que inviabilizem sua reciclagem, conforme artigo 18, incisos I e II, da Resolução CONAMA n° 362, de 23/06/2005, e legislação correlata;

b) providenciar a coleta do óleo lubrificante usado ou contaminado recolhido, através de empresa coletora devidamente autorizada e licenciada pelos
órgãos competentes, ou entregá-lo diretamente a um revendedor de óleo lubrificante acabado no atacado ou no varejo, que tem obrigação de recebê-lo e
recolhê-lo de forma segura, para fins de sua destinação final ambientalmente adequada, conforme artigo 18, inciso III e § 2°, da Resolução CONAMA n°
362, de 23/06/2005, e legislação correlata;

c) exclusivamente quando se tratar de óleo lubrificante usado ou contaminado não reciclável, dar-lhe a destinação final ambientalmente adequada,
devidamente autorizada pelo órgão ambiental competente, conforme artigo 18, inciso VII, da Resolução CONAMA n° 362, de 23/06/2005, e legislação
correlata.

XXXII – tomar ciência de que não são permitidas, à Contratada, formas inadequadas de destinação final das baterias usadas originárias da contratação, nos
termos do artigo 22 da Resolução CONAMA n° 401, de 04/11/2008, tais como:

a) lançamento a céu aberto, tanto em áreas urbanas como rurais, ou em aterro não licenciado;

b) queima a céu aberto ou incineração em instalações e equipamentos não licenciados;

c) lançamento em corpos d’água, praias, manguezais, pântanos, terrenos baldios, poços ou cacimbas, cavidades subterrâneas, redes de drenagem de águas
pluviais, esgotos, ou redes de eletricidade ou telefone, mesmo que abandonadas, ou em áreas sujeitas à inundação.

XXXIII - providenciar o adequado recolhimento das baterias originárias da contratação, para fins de repasse ao respectivo fabricante ou importador,
responsável pela destinação ambientalmente adequada, nos termos da Instrução Normativa IBAMA n° 08, de 03/09/2012, conforme artigo 33, inciso II, da Lei
n° 12.305, de 2010 – Política Nacional de Resíduos Sólidos, artigos 4° e 6° da Resolução CONAMA n° 401, de 04/11/2008, e legislação correlata, observado o
que se segue:

a) As baterias a serem utilizadas na execução dos serviços deverão possuir composição que respeite os limites máximos de chumbo, cádmio e mercúrio
admitidos na Resolução CONAMA n° 401, de 04/11/2008, para cada tipo de produto, conforme laudo físico-químico de composição elaborado por
laboratório acreditado pelo INMETRO, nos termos da Instrução Normativa IBAMA n° 08, de 03/09/2012.

b) As baterias chumbo-ácido (componente automotivo) a serem utilizadas na execução dos serviços deverá possuir o Selo de Identificação da
Conformidade, nos termos da Portaria INMETRO n° 145, de 28 de março de 2022, que aprova os Requisitos de Avaliação da Conformidade – RAC do
produto e trata da certificação compulsória.

XXXIV - providenciar o recolhimento e a destinação adequada aos pneus usados ou inservíveis originários da contratação, nos termos do artigo 33, inciso III,
da Lei n° 12.305, de 2010. Resolução CONAMA n° 416/2009, Instrução Normativa n 09/2021 e normas correlatas:

a) Os pneus a serem utilizados na execução dos serviços deverão possuir a Etiqueta Nacional de Conservação de Energia – ENCE, na(s) classe(s) C2, C3
E C4, nos termos da Portaria INMETRO n°379/2021 que aprova os Requisitos de Avaliação da Conformidade – RAC do produto e trata da etiquetagem
compulsória.

XXXV - utilizar veículos que atendam ao seguinte:

a) Os veículos automotores utilizados na prestação dos serviços deverão atender aos limites máximos de ruídos fixados nas CONAMA n° 1, de
11/02/1993, n. 08/1993, n. 17/1995, n° 272/2000 e n. 242/1998 e legislação superveniente e correlata.

b) Os veículos automotores utilizados na prestação dos serviços deverão atender aos limites máximos de emissão de poluentes provenientes do
escapamento fixados no âmbito do Programa de Controle da Poluição do Ar por Veículos Automotores – PROCONVE, conforme Resoluções CONAMA
n° 18, de 06/05/1986, Resolução CONAMA 490, de 16 de novembro de 2018 e Resolução CONAMA 492, de 20 de dezembro de 2018, complementações
e alterações supervenientes.

c) Os veículos automotores utilizados na prestação dos serviços deverão ser submetidos periodicamente ao Programa de Inspeção e Manutenção de
Veículos em Uso – I/M vigente, mantido pelo órgão estadual ou municipal competente, sendo inspecionados e aprovados quanto aos níveis de emissão de
poluentes e ruído, de acordo com os procedimentos e limites estabelecidos pelo CONAMA ou, quando couber, pelo órgão responsável, conforme
Resolução CONAMA n° 418, de 25/11/2009, complementações e alterações supervenientes.

d) O veículo a ser utilizado na execução dos serviços deverá possuir a ENCE (etiqueta nacional de conservação de energia) relativa à categoria.

e) Os veículos automotores utilizados na prestação dos serviços deverão atender aos limites máximos de ruídos fixados nas CONAMA n° 1, de
11/02/1993, n. 08/1993, n. 17/1995, n° 272/2000 e n. 242/1998 e legislação superveniente e correlata.

f) Os veículos automotores utilizados na prestação dos serviços deverão atender aos limites máximos de emissão de poluentes provenientes do
escapamento fixados no âmbito do Programa de Controle da Poluição do Ar por Veículos Automotores – PROCONVE, conforme Resoluções CONAMA
n° 18, de 06/05/1986, Resolução CONAMA 490, de 16 de novembro de 2018 e Resolução CONAMA 492, de 20 de dezembro de 2018, complementações
e alterações supervenientes.

g) Os veículos automotores utilizados na prestação dos serviços deverão ser submetidos periodicamente ao Programa de Inspeção e Manutenção de
Veículos em Uso – I/M vigente, mantido pelo órgão estadual ou municipal competente, sendo inspecionados e aprovados quanto aos níveis de emissão de
poluentes e ruído, de acordo com os procedimentos e limites estabelecidos pelo CONAMA ou, quando couber, pelo órgão responsável, conforme
Resolução CONAMA n° 418, de 25/11/2009, complementações e alterações supervenientes.

h) O veículo a ser utilizado na execução dos serviços deverá possuir a ENCE (etiqueta nacional de conservação de energia) relativa à categoria.

XXXVI - comunicar à Contratante qualquer modificação em seu endereço, sob pena de se considerar perfeita a notificação realizada no endereço apresentado
durante o Pregão;

XXXVII - apresentar declaração de atendimento aos requisitos de sustentabilidade previstos no Termo de Referência (Anexo I ao Edital), no prazo de 24 (vinte
e quatro) horas, contado a partir da assinatura do contrato, observado o seguinte:

a) O setor demandante poderá realizar diligências para verificar a adequação do objeto ofertado ao exigido no instrumento convocatório em relação ao
disposto no capítulo dos Critérios de Sustentabilidade.
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XXXVIII - manter as condições de sustentabilidade exigidas para o certame durante toda a execução do objeto;

XXXIX - informar à Contratante qualquer mudança na situação jurídica de optante do SIMPLES, na forma da Instrução Normativa SRF n.º 1.234/12, da
Secretaria da Receita Federal do Brasil, se for o caso.;

XL - cumprir, durante todo o período de execução deste contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da
Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas, nos termos do art. 116 da Lei nº 14.133/2021;

XLI - observar as regras contidas na Lei n° 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) e na Resolução TSE n° 23.650/2021;

XLII - manter, durante a execução deste contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na
licitação.

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA GARANTIA CONTRATUAL
 

A Contratada apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério da Contratante, contado da assinatura deste
contrato, comprovante de prestação de garantia, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor anual do contrato, cabendo à Contratada optar por
uma das seguintes modalidades de garantia:

 

I - caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia
autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia;

II - seguro-garantia;

III - fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil;

IV - título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total.

 

Parágrafo Primeiro – Caso a Contratada opte pela modalidade seguro-garantia, o prazo para apresentação da garantia será de 1 (um) mês contado da data de
homologação da licitação e anterior à assinatura deste contrato.

Parágrafo Segundo - Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia a apólice deverá ter validade durante a vigência deste contrato e por mais 90 (noventa)
dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo que a Contratada não pague o prêmio nas datas convencionadas.

Parágrafo Terceiro - A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do contrato principal mediante a emissão do
respectivo endosso pela seguradora.

Parágrafo Quarto - Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário, desde que mantidas as condições e
coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto, ressalvado o disposto no Parágrafo Quinto deste contrato.

Parágrafo Quinto - Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, a Contratada ficará desobrigada de renovar a
garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração.

Parágrafo Sexto - A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

a) prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais obrigações nele previstas;

b) multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

c) obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pela Contratada, quando couber.

Parágrafo Sétimo - A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no Parágrafo Sexto, observada a legislação que
rege a matéria.

Parágrafo Oitavo - A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta específica na Caixa Econômica Federal/CEF, com correção
monetária.

Parágrafo Nono - Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema
centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério
da Economia.

Parágrafo Décimo - No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a
operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

Parágrafo Décimo Primeiro - No caso de alteração do valor do contrato, a garantia deverá ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados
quando da contratação.

Parágrafo Décimo Segundo - Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a
respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data em que for notificada.

Parágrafo Décimo Terceiro – A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria, observado o seguinte:

a) O emitente da garantia ofertada pela Contratada deverá ser notificado pela Contratante quanto ao início de processo administrativo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021).

b) Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora
desta vigência, não caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de
seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022.

Parágrafo Décimo Quarto - Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a liberação de importâncias depositadas em
dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do
contrato.

Parágrafo Décimo Quinto - A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva da
Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

Parágrafo Décimo Sexto - O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela Contratante com o objetivo de apurar prejuízos
e/ou aplicar sanções à Contratada.

Parágrafo Décimo Sétimo - A Contratada autoriza a Contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste Contrato.

Parágrafo Décimo Oitavo - A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou serviço prevista especificamente no Termo de Referência
(Anexo I do Edital).

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
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Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, a Contratada que:

 

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013.

 

Parágrafo Primeiro - Serão aplicadas à Contratada que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

 

I) Advertência, quando a Contratada der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156,
§2º, da Lei nº 14.133/2021);

II) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133/2021);

III) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato,
bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133/2021).

IV) Multa:

a) moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

b) moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo de 2% (dois por cento),
pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia;

b.1) o atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento
irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

 

c) compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do caput desta cláusula, de 5% a 15% do valor do Contrato;

d) compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do caput desta cláusula, de 2% a 8% do valor do Contrato;

e) para infração descrita na alínea “b” do caput desta cláusula, a multa será de 2% a 12% do valor do Contrato;

f) para infrações descritas na alínea “d” do caput desta cláusula, a multa será de 1% a 7% do valor do Contrato;

g) para a infração descrita na alínea “a” do caput desta cláusula, a multa será de 1% a 5% do valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações que não
se justificar a imposição de penalidade multa e que a empresa não tenha cometido a infração de forma reincidente.

 

Parágrafo Segundo - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à
Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133/2021).

Parágrafo Terceiro - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa ( art. 156, §7º, da Lei nº 14.133,/2021),
observadas as seguintes disposições:

I) Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº
14.133/2021);

II) Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pela Contratante à Contratada, além da
perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133/2021),
conforme o caso;

III) Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar
da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

Parágrafo Quarto - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-
se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133/2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar.

Parágrafo Quinto - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133/2021):

I) a natureza e a gravidade da infração cometida;

II) as peculiaridades do caso concreto;

III) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

IV) os danos que dela provierem para a Contratante;

V) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

Parágrafo Sexto - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública
que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846/2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

Parágrafo Sétimo - A personalidade jurídica da Contratada poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou
dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à
pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo
com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a Contratada, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133/2021).

Parágrafo Oitavo - A Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os
dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional
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de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133/2021).

Parágrafo Nono - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma
do art. 163 da Lei nº 14.133/2021.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA EXTINÇÃO
 

O inadimplemento das cláusulas e condições estabelecidas neste contrato poderá ensejar sua extinção nos termos dos artigos 137 a 139 da Lei nº 14.133/2021,
sem prejuízo do disposto na Cláusula “Das infrações Administrativas e Sanções”.

Parágrafo Primeiro - No procedimento que visa à extinção do contrato, será assegurado o contraditório e a ampla defesa, sendo que, depois de encerrada a
instrução inicial, a Contratada terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis para se manifestar e produzir provas, sem prejuízo da possibilidade de a Contratante adotar,
motivadamente, provide ̂ncias acauteladoras.

Parágrafo Segundo - No caso de rescisão provocada por inadimplemento da Contratada, a Contratante poderá reter, cautelarmente, os créditos decorrentes do
contrato até o valor dos prejuı́zos causados, já calculados ou estimados.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
 

A despesa decorrente da execução do Contrato correrá por conta dos seguintes elementos orçamentários:

 

Programa de Trabalho Resumido: PTRES - 167864

Natureza da Despesa: 339039

Nota de Empenho: 2024NE0673, de 19/08/2024

Valor do Empenho: R$ 388.529,12 (trezentos e oitenta e oito mil, quinhentos e vinte e nove reais e doze centavos)

 

Programa de Trabalho Resumido: PTRES - 167864

Natureza da Despesa: 339039

Nota de Empenho: 2024NE0674, de 19/08/2024

Valor do Empenho: R$ 162.195,18 (cento e sessenta e dois mil, cento e noventa e cinco reais e dezoito centavos)

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS
 

É dever das partes contratantes observar e cumprir as regras impostas pela Lei nº 13.709/2018, Resolução TSE nº 23.650/2021 e Resolução TRE-PE nº
390/2021 (LGPD), suas alterações e regulamentações posteriores, devendo ser observadas, no tratamento de dados, no âmbito da Contratante, a respectiva
finalidade específica, a consonância ao interesse público e a competência administrativa aplicável.

 

Parágrafo Primeiro - É vedada à Contratada a utilização de dados pessoais repassados em decorrência da contratação para finalidade distinta daquela do objeto
deste contrato, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal.

Parágrafo Segundo - A Contratada deverá adotar e manter medidas de segurança, técnicas e administrativas aptas a proteger os dados pessoais armazenados,
processados ou transmitidos em decorrência deste contrato contra acessos não autorizados e situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração,
vazamento ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito.

Parágrafo Terceiro - Caberá à Contratada implantar política para tratamento, com ênfase na prevenção ao vazamento de dados, comprometendo-se a manter o
sigilo e a confidencialidade de todas as informações repassadas em decorrência da execução contratual, sendo vedado o repasse das informações a outras
empresas ou pessoas, salvo aquelas decorrentes de obrigações legais ou para as finalidades estritamente necessárias à execução do contrato.

Parágrafo Quarto - A Contratada compromete-se ao correto processamento e armazenamento dos dados pessoais a ele atribuídos em razão de eventuais
relações trabalhistas e/ou contratuais havidas em decorrência da contratação por este Tribunal.

Parágrafo Quinto - A Contratada deverá adotar as medidas de segurança e proteção dos dados pessoais porventura recebidos durante e após o encerramento
da vigência do pacto administrativo celebrado com a Contratante, com vistas, principalmente, a dar cumprimento às obrigações legais ou regulatórias do
controlador, respeitando os prazos legais trabalhistas, previdenciários e fiscais para a guarda de tais dados, nos termos do art. 16, inciso I, da Lei nº 13.709/2018
(LGPD).

Parágrafo Sexto - A Contratada deverá informar, no prazo de 24 (vinte quatro) horas, à Contratante, e esta deverá informar ao titular dos dados, e à
Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD) a ocorrência de incidente de segurança que possa acarretar risco ou dano relevante ao titular dos dados, em
consonância com as providências dispostas no art. 48 da Lei nº 13.709/2018 (LGPD).

Parágrafo Sétimo - Para a execução do objeto deste Contrato, em observância ao disposto na Lei nº 13.709/2018 (LGPD), na Lei Complementar nº 101/2000
(Lei de Responsabilidade Fiscal) e na Lei nº 12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação) e ao princípio da transparência, a Contratada e seu(s) representante(s)
fica(m) ciente(s) do acesso e da divulgação, por esta Contratante, de seus dados pessoais, tais como número do CPF, RG e endereço eletrônico.

Parágrafo Oitavo - A Contratada é responsável pelo uso indevido que seus empregados ou prestadores de serviços fizerem dos dados pessoais, bem como por
quaisquer falhas nos sistemas por ela empregados para o tratamento dos dados. A responsabilização da Contratada será afastada caso seja comprovada a culpa
exclusiva do titular dos dados ou de terceiro, conforme disposto no art. 43, da Lei nº 13.709/2018 (LGPD).

Parágrafo Nono - A Contratada deverá tratar os dados pessoais a que tiver acesso apenas de acordo com as instruções da Contratante e em conformidade com
esta cláusula, e que, na eventualidade, de não mais poder cumprir estas obrigações, por qualquer razão, concorda em informar de modo formal este fato
imediatamente à Contratante, que terá o direito de rescindir o contrato sem qualquer ônus, multa ou encargo.

Parágrafo Décimo - O não cumprimento do estipulado nesta cláusula pela Contratada enseja a aplicação de sanções e extinção contratual, assegurados o
contraditório e a ampla defesa.

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DOS CASOS OMISSOS
 

Este contrato regula-se pela Lei nº 14.133/2021, pelas suas cláusulas e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhe, supletivamente, os princípios da
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teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado.

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA PUBLICIDADE
 

O extrato do presente contrato será divulgado no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem
como no respectivo sítio oficial da Contratante na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724,
de 2012.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO
 

É eleito o Foro da Justiça Federal, da Cidade de Recife/PE, Seção Judiciaria de Pernambuco, para dirimir os litígios que decorreram da execução deste termo de
contrato, que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/2021.

E, por se acharem assim, justos e acordados, Contratante e Contratada firmam o presente Contrato assinado eletronicamente.

 

 

 

CONTRATANTE:UNIÃO/TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE PERNAMBUCO - TRE/PE
Orson Santiago Lemos 
Diretor-geral
 

CONTRATADA: J L M DE ALMEIDA
José Lael Marques de Almeida
Representante legal
 

 

 

ANEXO ÚNICO
CONTRATO N. 44/2024

 

INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADOS
 

O preço estabelecido em contrato para a realização dos serviços objeto do Termo de Referência desta contratação será revisto após a execução dos serviços em
cada turno das eleições com a observância dos níveis mínimos de qualidade exigidos. Portanto, a execução que não atinja qualitativamente os objetivos dos
serviços contratados importará pagamento proporcional, nos termos da Instrução Normativa nº 5/2017-SEGES/MPDG e suas alterações.

Tais ajustes visam a assegurar à CONTRATANTE e à CONTRATADA o recebimento dos serviços, mesmo diante de eventuais falhas em sua execução, com a
dedução prevista na Instrução Normativa nº 5/2017-SEGES/MPDG e suas alterações.

Terminado o turno de prestação dos serviços, o representante da CONTRATANTE apresentará à CONTRATADA, até o 5º (quinto) dia útil após o 1º e 2 º
Turno das Eleições, a Relação de Falhas, conforme modelo abaixo.

Nos termos da Instrução Normativa nº 5/2017-SEGES/MPDG e suas alterações, nas primeiras ocorrências, o não atendimento das metas estabelecidas pelo
TRE-PE poderá ser objeto apenas de notificação.

Nos termos da Instrução Normativa nº 5/2017-SEGES/MPDG e suas alterações, a empresa contratada poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço
com menor nível de conformidade, que só será aceita caso comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis ou
previsíveis, mas de consequências incalculáveis.

1. Formulário de Relação de Falhas Diárias

Os serviços objeto do Termo de Referência desta contratação serão avaliados pelo Fiscal Técnico/setorial e Fiscal Administrativo, no âmbito de sua
competência, que registrarão as falhas no formulário denominado “RELAÇÃO DE FALHAS DIÁRIAS”, indicando a data da ocorrência e a descrição sintética
do fato.

Ao final do período de execução dos serviços, todas as ocorrências serão somadas na linha TOTAL e os fiscais emitirão um relatório, para medição do
resultado a ser efetuada pelo Gestor do Contrato, mediante Relatório de Avaliação dos Serviços Prestados.

2. Relatório de Avaliação dos Serviços Prestados

Com base na apuração realizada pelo Fiscal Técnico/setorial e Fiscal Administrativo, o Gestor preencherá o Relatório de Avaliação dos Serviços Prestados,
multiplicando o total de ocorrências apuradas pela pontuação correspondente, totalizando os pontos perdidos.

O total de pontos será aplicado à tabela de indicador de qualidade, de modo a aferir o percentual de aceitação dos serviços, que deverá ser aplicado ao preço
contratual.

 

FORMULÁRIO DE RELAÇÃO DE FALHAS DIÁRIAS

 

Relação de Falhas a ser utilizada como forma de mensuração dos resultados obtidos na prestação de serviços de transporte de urnas eletrônicas.

SERVIÇO: Disponibilização de quantitativo de veículo e reserva de contingência, para o carregamento, distribuição e recolhimento das urnas eletrônicas na
forma e no quantitativo indicados nos roteiros especificados pelos cartórios (Sislog) constantes no Termo de Referência.
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TURNO DA VERIFICAÇÃO: _____________________

RELAÇÃO DE FALHAS DIÁRIAS

 

FALHA 1:

Disponibilização de veículo e de contingência
em desacordo com as quantidades e modelos
indicados nos roteiros especificados pelos
cartórios constantes no Termo de Referência.

AFERIÇÃO: Condicionada à verificação pelo fiscal
técnico/setorial.

OBSERVAÇÃO:
O Fiscal técnico/setorial deve notificar
imediatamente a contratada para apresentar
explicações e sanar a irregularidade.

Data da Ocorrência:  

Descrição Sintética:  

Total de Ocorrências:  

 

FALHA 2:

Disponibilização de veículo e de contingência
sem as devidas licenças, taxas, alvarás ou
imposto que incidam sobre a execução do
objeto, assim como sem qualquer um dos itens
de segurança estabelecidos em legislação
vigente e pneus fora das condições ideais de
rodagem, sem lacre de segurança etc.

AFERIÇÃO: Condicionada à verificação pelo fiscal
técnico/setorial.

OBSERVAÇÃO:
O Fiscal técnico/setorial deve notificar
imediatamente a contratada para apresentar
explicações e sanar a irregularidade.

Data da Ocorrência:  

Descrição Sintética:  

Total de Ocorrências:  

 

FALHA 3:

Não cumprimento dos prazos estabelecidos
para carregamento, distribuição e recolhimento
das urnas eletrônicas, conforme Cronograma de
Eventos previsto no Termo de Referência.

AFERIÇÃO: Condicionada à verificação pelo fiscal
técnico/setorial.

OBSERVAÇÃO:
O Fiscal técnico/setorial deve notificar
imediatamente a contratada para apresentar
explicações e sanar a irregularidade.

Data da Ocorrência:  

Descrição Sintética:  

Total de Ocorrências:  

 

FALHA 4:

Realização de carregamento ou
descarregamento, parcial ou integral, das urnas
fora do período compreendido entre 08:00 e
18:00 horas.

AFERIÇÃO: Condicionada à verificação pelo fiscal
técnico/setorial.

OBSERVAÇÃO:
O Fiscal técnico/setorial deve notificar
imediatamente a contratada para apresentar
explicações e sanar a irregularidade.
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Data da Ocorrência:  

Descrição Sintética:  

Total de Ocorrências:  

 

FALHA 5:

Não disponibilização de pessoal próprio
(motorista e/ou carregador) e contingência, para
efetuar a condução do veículo e para efetuar a
carga e descarga das urnas nos locais de
entrega ou recolhimento.

AFERIÇÃO: Condicionada à verificação pelo fiscal
técnico/setorial.

OBSERVAÇÃO:
O Fiscal técnico/setorial deve notificar
imediatamente a contratada para apresentar
explicações e sanar a irregularidade.

Data da Ocorrência:  

Descrição Sintética:  

Total de Ocorrências:  

 

FALHA 6:

Permitir que empregado (motorista e/ou
carregador) trabalhe sem traje adequado e sem
identificação, em desacordo com o contido no
Termo de Referência.

AFERIÇÃO: Condicionada à verificação pelo fiscal
técnico/setorial.

OBSERVAÇÃO:
O Fiscal técnico/setorial deve notificar
imediatamente a contratada para apresentar
explicações e sanar a irregularidade.

Data da Ocorrência:  

Descrição Sintética:  

Total de Ocorrências:  

 

FALHA 7:

Não substituição imediata de motorista,
supervisor e/ou carregador no caso de
comprovada falta grave na condução do
veículo ou na prestação do serviço.

AFERIÇÃO: Condicionada à verificação pelo fiscal
técnico/setorial.

OBSERVAÇÃO:
O Fiscal técnico/setorial deve notificar
imediatamente a contratada para apresentar
explicações e sanar a irregularidade.

Data da Ocorrência:  

Descrição Sintética:  

Total de Ocorrências:  

 

FALHA 8:

Não cumprimento de prazos ou não
atendimento às solicitações da Contratante,
referentes à prestação dos serviços e
acompanhamento do contrato.

AFERIÇÃO:
Condicionada à verificação pelo fiscal
técnico/setorial.
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OBSERVAÇÃO:
O Fiscal técnico/setorial deve notificar
imediatamente a contratada para apresentar
explicações e sanar a irregularidade.

Data da Ocorrência:  

Descrição Sintética:  

Total de Ocorrências:  

 

FALHA 9:
Não comparecimento ao TRE-PE, quando
solicitado pela gestão do contrato, para
acompanhamento da prestação dos serviços.

AFERIÇÃO: Condicionada à verificação pelo fiscal
técnico/setorial.

OBSERVAÇÃO:
O Fiscal técnico/setorial deve notificar
imediatamente a contratada para apresentar
explicações e sanar a irregularidade.

Data da Ocorrência:  

Descrição Sintética:  

Total de Ocorrências:  

 

FALHA 10: Causar dano a urna e/ou caixa de urna que
esteja sob sua responsabilidade.

AFERIÇÃO: Condicionada à verificação pelo fiscal
técnico/setorial.

OBSERVAÇÃO:
O Fiscal técnico/setorial deve notificar
imediatamente a contratada para apresentar
explicações e sanar a irregularidade.

Data da Ocorrência:  

Descrição Sintética:  

Total de Ocorrências:  

 

FALHA 11:

Não cumprir os roteiros especificados pelos
cartórios constantes no Termo de Referência,
quando da distribuição e/ou recolhimento das
urnas.

AFERIÇÃO: Condicionada à verificação pelo fiscal
técnico/setorial.

OBSERVAÇÃO:
O Fiscal técnico/setorial deve notificar
imediatamente a contratada para apresentar
explicações e sanar a irregularidade.

Data da Ocorrência:  

Descrição Sintética:  

Total de Ocorrências:  

 

FALHA 12:

Não apresentar formalmente 1 (um) preposto
com função de supervisor local para cada polo
eleitoral do estado de Pernambuco, deverá ser,
com no mínimo, 1 (um) telefone celular em
funcionamento, no prazo de até 30 (trinta) dias
de antecedência do pleito (1º Turno),
responsável pelos serviços prestados pela
contratada no respectivo polo eleitoral.
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AFERIÇÃO: Condicionada à verificação pelo fiscal
técnico/setorial.

OBSERVAÇÃO:
O Fiscal técnico/setorial deve notificar
imediatamente a contratada para apresentar
explicações e sanar a irregularidade.

Data da Ocorrência:  

Descrição Sintética:  

Total de Ocorrências:  

 

INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADOS – IMR

Relação de Falhas a ser utilizada como forma de mensuração dos resultados obtidos na
prestação de serviços de transporte de urnas, por turno.

SERVIÇO: Prestação de serviço de transporte de urnas para as Eleições (Carregamento,
Distribuição e Recolhimento)

 

RELATÓRIO POR TURNO DE AVALIAÇÃO DOS SERVIÇOS PRESTADOS  

Nº DO RELATÓRIO: TURNO: _________________/ANO

 

ITEM OCORRÊNCIA PONTUAÇÃO
(1)

QUANT. DE
OCORRÊNCIAS

(2)

PONTOS
PERDIDOS
(1) x (2)

 

1

Disponibilização de veículo e de
contingência em desacordo com
as quantidades e modelos
indicados nos roteiros
especificados pelos cartórios
constantes no Termo de
Referência.

0,5   

 

2

Disponibilização de veículo e de
contingência sem as devidas
licenças, taxas, alvarás ou
imposto que incidam sobre a
execução do objeto, assim como
sem qualquer um dos itens de
segurança estabelecidos em
legislação vigente e pneus fora
das condições ideais de
rodagem, sem lacre de segurança
etc.

0,5   

 

3

Não cumprimento dos prazos
estabelecidos para carregamento,
distribuição e recolhimento das
urnas eletrônicas, conforme
Cronograma de Eventos previsto
no Termo de Referência.

0,5   

 

4

Realização de carregamento ou
descarregamento, parcial ou
integral, das urnas fora do
período compreendido entre
08:00 e 18:00 horas.

0,5   

 

5

Não disponibilização de pessoal
próprio (motorista e/ou
carregador) e contingência, para
efetuar a condução do veículo e
para efetuar a carga e descarga
das urnas nos locais de entrega
ou recolhimento.

1   

 

6

Permitir que empregado
(motorista e/ou carregador)
trabalhe sem traje adequado e
sem identificação, em desacordo
com o contido no Termo de
Referência.

0,5   

 

Contrato 44/2024 (2669666)         SEI 0000633-50.2024.6.17.8000 / pg. 14



7

Não substituição imediata de
motorista, supervisor e/ou
carregador no caso de
comprovada falta grave na
condução do veículo ou na
prestação do serviço.

1   

 

8

Não cumprimento de prazos ou
não atendimento às solicitações
da Contratante, referentes à
prestação dos serviços e
acompanhamento do contrato.

0,5   

 

9

Não comparecimento ao TRE-
PE, quando solicitado pela
gestão do contrato, para
acompanhamento da prestação
dos serviços.

0,5   

 

10
Causar dano a urna e/ou caixa de
urna que esteja sob sua
responsabilidade.

0,5   
 

11

Não cumprir os roteiros
especificados pelos cartórios
constantes no Termo de
Referência, quando da
distribuição e/ou recolhimento
das urnas.

1   

 

12

Não apresentar formalmente 1
(um) preposto com função de
supervisor local para cada polo
eleitoral do estado de
Pernambuco, deverá ser, com no
mínimo, 1 (um) telefone celular
em funcionamento, no prazo de
até 30 (trinta) dias de
antecedência do pleito (1º
Turno), responsável pelos
serviços prestados pela
contratada no respectivo polo
eleitoral.

1   

 

TOTAL DE PONTOS PERDIDOS   

 

INDICADOR DE QUALIDADE DOS SERVIÇOS PRESTADOS = 10 – (TOTAL DE
PONTOS PERDIDOS)

NOTA ADEQUAÇÕES NO PAGAMENTO RESULTADO

INDICADOR maior ou igual a
9,0 Sem adequação da fatura ( )

INDICADOR maior ou igual a
8,0 e menor que 9,0

Notificação à CONTRATADA ( )

INDICADOR maior ou igual a
7,0 e menor que 8,0

Notificação à CONTRATADA e abatimento de
5% no valor mensal contratado ( )

INDICADOR maior ou igual a
6,0 e menor que 7,0

Notificação à CONTRATADA e abatimento de
10% no valor mensal contratado ( )

INDICADOR maior ou igual a
5,0 e menor que 6,0

Notificação à CONTRATADA e abatimento de
15% no valor mensal contratado ( )

INDICADOR menor que 5,0 Notificação à CONTRATADA e abatimento de
20% no valor mensal contratado ( )

Observação.: A ocorrência reiterada das irregularidades apontadas no RELATÓRIO MENSAL DE
AVALIAÇÃO DOS SERVIÇOS PRESTADOS serão comunicadas à autoridade competente e

ensejarão à abertura de processo administrativo.

 

Documento assinado eletronicamente por ORSON SANTIAGO LEMOS, Diretor(a) Geral, em 20/08/2024, às 13:00, conforme art. 1º, § 2º, III, "b", da Lei
11.419/2006.
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Documento assinado eletronicamente por JOSÉ LAEL MARQUES DE ALMEIDA - REPRESENTANTE DA J. L. M DE ALMEIDA, Usuário Externo, em
20/08/2024, às 14:14, conforme art. 1º, § 2º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.tre-pe.jus.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
informando o código verificador 2669666 e o código CRC 438A63B9.
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AGRADECIMENTO AOS PARCEIROS

Texto destinado a exibição de informações relacionadas à licença de uso.

Contrato nº 00044/2024

Última atualização 20/08/2024

Objeto:

A PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE GERENCIAMENTO LOGÍSTICO E DISPONIBILIZAÇÃO DE TRANSPORTE RODOVIÁRIO PARA A COLETA, TRANSPORTE E ENTREGA DAS URNAS

ELETRÔNICAS PREPARADAS PARA AS ELEIÇÕES 2024 NO 1º TURNO E 2º TURNO, SE HOUVER, E SEU POSTERIOR RECOLHIMENTO, TRANSPORTE E DEVOLUÇÃO AOS LOCAIS

INDICADOS.

   Contratos

Local: Recife/PE Órgão: TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL Unidade executora: 070010 - TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE PERNAMBUCO

Tipo: Contrato (termo inicial) Receita ou Despesa: Despesa Processo: 0000633-50.2024.6.17.8000 Categoria do Processo: Serviços

Data de divulgação no PNCP: 20/08/2024 Data de assinatura: 20/08/2024 Vigência: de 20/08/2024 a 31/12/2024

Id contrato PNCP: 00509018000113-2-002844/2024 Fonte: Contratos.gov.br Id contratação PNCP: 00509018000113-1-002063/2024

VALOR CONTRATADO

R$ 550.724,30

FORNECEDOR:

Nome/Razão social: J L M DE ALMEIDA

 

CNPJ/CPF: 86.960.721/0001-69

 

Tipo:  Pessoa jurídica

Histórico

Exibir: 1-1 de 1 itens Página

Eventoc Data/Hora do Eventoc Baixarc

 

Inclusão - Contrato 20/08/2024 - 14:49:39

 Voltar

Criado pela Lei nº 14.133/21, o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é o sítio eletrônico oficial destinado à

divulgação centralizada e obrigatória dos atos exigidos em sede de licitações e contratos administrativos abarcados pelo

novel diploma.

É gerido pelo Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas, um colegiado deliberativo com suas atribuições

estabelecidas no Decreto nº 10.764, de 9 de agosto de 2021.

O desenvolvimento dessa versão do Portal é um esforço conjunto de construção de uma concepção direta legal,

homologado pelos indicados a compor o aludido comitê.

A adequação, fidedignidade e corretude das informações e dos arquivos relativos às contratações disponibilizadas no

PNCP por força da Lei nº 14.133/2021 são de estrita responsabilidade dos órgãos e entidades contratantes.

 https://portaldeservicos.economia.gov.br

 0800 978 9001

Portal Nacional de Contratações Públicas   Entrar

20/08/2024, 14:57 Portal Nacional de Contratações Públicas
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